
 

Nota Executiva 

 

Assunto: Resolução ANAC - Inspeção em ARS de Servidores Públicos nos Aeroportos. 

Na presente Nota cuida-se de manifestação acerca da Resolução ANAC nº 515, 
de 2019, publicada no Diário Oficial de hoje, 10/05, no que diz respeito à regulamentação da 
Inspeção em Área Restrita de Segurança (ARS) nos aeroportos brasileiros. 

2. O motivo da referida regulamentação (Decreto nº 9.704, de 2019) foi a 
inadequação da imposição de barreiras para que o Estado Brasileiro pudesse exercer o controle 
aduaneiro nos aeroportos brasileiros de forma a atingir tempestivamente os alvos de interesse 
fiscal. 

2.1 Cabe lembrar que no início desse ano houve caos em alguns aeroportos do 
País, pois todos os servidores da Receita Federal estavam sendo submetidos à inspeção por  
terceirizados privados para adentrar em ARS e executar o seu trabalho. Uma burocracia sem 
qualquer sentido que ocasionava impacto no fluxo de passageiros, sob a falsa justificativa de 
“aumento da segurança”. Os servidores da polícia federal não se submetiam a qualquer 
procedimento de inspeção. 

3. Por isso, foi estabelecido em Decreto que os servidores da Polícia Federal e da 
Receita Federal do Brasil estariam sujeitos ao mesmo procedimento de inspeção de segurança 
regulamentado pela ANAC. Também, foi disposto que a inspeção poderia ser baseada em 
avaliação de risco. Em reunião realizada no Ministério da Infraestrutura ficou definido que o ato 
deveria espelhar a igualdade de tratamento entre servidores dos dois órgãos. 

4. Entretanto, com perplexidade, verifica-se que a Resolução ANAC afastou-se 
totalmente do objetivo acima referido, ao separar, novamente, proposital e injustificadamente, 
os servidores da RFB dos Policiais Federais. Esta separação insere divergência de tratamento, 
estabelecendo que os servidores da RFB serão inspecionados por terceirizados privados e os 
policiais apenas por policial do órgão de segurança pública. 

5. Embora pareça uma questão de menor relevância, cabe lembrar que em diversos 
aeroportos há apenas um policial federal por turno, evidenciando-se que, na prática, em certos 
locais não haverá possibilidade efetiva de inspeção do policial, caracterizando na prática uma 
“isenção de procedimento” para o policial, o que não ocorre com os servidores da RFB. Além 
disso, em países como os EUA, com sistemas modernos e eficientes de segurança, esse tipo de 
controle é efetivado pela própria Aduana local. Argentina, Bélgica, Canadá, França, Itália, Japão, 
Rússia e Uruguai são outros exemplos de países que não fazem inspeção de servidores 
aduaneiros. 

6. Neste contexto, esta situação por si só já afronta a racionalidade do Decreto 
regulamentador da matéria. Não apenas isso e mais grave ainda, o Decreto expressamente 
dispõe que a medida de segurança deve ser baseada em avaliação de risco e, por conseguinte, 
não se pode entender como razoável que a escolha por “avaliação randômica” (aleatória) seja 
admissível para fins de definição de quem deve ser submetido à inspeção. 

7. Considerando que não se justifica a adoção de procedimentos sem resultados e 
sabendo-se que não há histórico de ocorrência envolvendo servidores públicos federais em 
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atos de interferência ilícita nos aeroportos, não se identifica até o momento, os parâmetros de 
medição de eficácia da aplicação do procedimento em relação aos agentes públicos em serviço 
no aeroporto inseridos na Resolução ANAC, uma vez que não seria inteligível a adoção de um 
procedimento sem avaliar sua utilidade, por caracterizar desperdício de recurso público. 
Ademais, se inspeção deve ser feita, em nome da segurança, por que razão um servidor da PF é 
considerado pela ANAC de menor risco em relação a um servidor da RFB? 

8. Por todos esses argumentos, esta RFB entende que a Resolução ANAC, além de 
ineficaz e burocrática, desfigurou completamente o objetivo inicial almejado pelo Decreto 
regulamentador, devendo ser modificada urgentemente. 
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